
 
 

 
AgRg no PExt no HABEAS CORPUS Nº 667.597 - SP (2021/0152906-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DOUGLAS LIVINHALI  
ADVOGADO : DANIELE BETTAMIO BISPO  - RJ116349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : DANIEL VINICIUS CANONICO (PRESO)
ADVOGADOS : ROGÉRIO ARO E OUTRO - SP117177 
   LUCY DE LIMA  - SP107324 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE EXTENSÃO NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO ART. 400 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE. INVERSÃO DA 

ORDEM DE INTERROGATÓRIO. VÍCIO NÃO ARGUIDO NO 

MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO.

1. Na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, "é 

necessário, a fim de que se reconheça a nulidade pela inversão da 

ordem de interrogatório, que a impugnação tenha sido tempestiva, 

ou seja, na própria audiência em que o ato foi realizado, sob pena 

de preclusão" (HC n. 470.734/MG, relator Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018).

2. No caso, apenas a defesa de um dos corréus arguiu a tempo a 

nulidade, motivo pelo qual a sentença foi anulada tão somente em 

seu favor.

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Des. Convocado do TRF 1ª Região), Laurita 

Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de março de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS LIVINHALI 

contra decisão monocrática de minha lavra em que indeferi pedido de extensão no 

habeas corpus às e-STJ fls. 351/361.

Em suas razões, repisa o agravante a alegação da desnecessidade da 

comprovação de prejuízo ao agente (e-STJ fl. 360).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao órgão colegiado (e-STJ fl. 361).

É, em síntese, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Não há como se acolher a insurgência.

No caso, conforme se extrai do teor da sentença condenatória, apenas 

a defesa do paciente DANIEL VINICIUS CANONICO alegou a tempo a referida nulidade 

(e-STJ fl. 84).

Logo, em se tratando de nulidade relativa, operou-se a preclusão para 

os demais corréus da ação, ante a inércia da defesa.

Nesse sentido:

REVISÃO CRIMINAL. INVERSÃO DA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. ART. 400 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO TEMPESTIVA. PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE.

1. Por ocasião do julgamento do HC n. 127.900/AM, ocorrido em 
3/3/2016 (DJe 3/8/2016), o Pleno do Supremo Tribunal Federal 
firmou o entendimento de que o rito processual para o 
interrogatório, previsto no art. 400 do Código de Processo Penal, 
deve ser aplicado a todos os procedimentos regidos por leis 
especiais. Isso porque a Lei n. 11.719/2008 (que deu nova 
redação ao referido art. 400) prepondera sobre as disposições em 
sentido contrário previstas em legislação especial, por se tratar de 
lei posterior mais benéfica ao acusado.

2. Isso não obstante, esta Corte Superior já consolidou 
entendimento no sentido de que, para se reconhecer nulidade pela 
inversão da ordem de interrogatório, "é necessário que o 
inconformismo da Defesa tenha sido manifestado tempestivamente, 
ou seja, na própria audiência em que realizado o ato, sob pena de 
preclusão. Além disso, necessária a comprovação do prejuízo que 
o réu teria sofrido com a citada inversão" (HC 446.528/SP, Rel. p/ 
acórdão Ministro FELIX FISCHER, j. 11/9/2018, DJe 20/9/2018). 
Precedentes: AgRg no HC 626.721/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
05/03/2021; AgRg no HC 593.660/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 
08/02/2021; AgRg no AREsp 1.573.424/SP, Rel. Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
08/09/2020, DJe 15/09/2020; AgRg nos EDcl no REsp 
1.788.579/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/08/2020, DJe 26/08/2020; AgRg no HC 542.624/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/08/2020, DJe 10/08/2020 e AgRg no HC 
626.721/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/03/2021, DJe 05/03/2021.

3. De igual forma, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
também é assente em afirmar que a inversão na ordem do 
interrogatório do réu constitui nulidade relativa e sujeita à 
preclusão. Nesse sentido, entre outros: HC 199.494, Rel. Min. 
ROBERTO BARROSO, decisão de 06/04/2021, DJe de 
09/04/2021; HC 183.997, Rela. Mina. ROSA WEBER, decisão de 
10/08/2020, DJe de 28/08/2020; HC 180.227, Rel. Min. EDSON 
FACHIN, decisão de 19/02/2020, DJe de 26/02/2020.

4. Tendo ficado consignado, no acórdão rescindendo, que a 
questão estaria preclusa, já que não foi alegada pela defesa 
tempestivamente na própria audiência em que realizado o ato, 
vindo a ser alegada apenas em sede de embargos de declaração 
em apelação criminal, e que não fora demonstrado efetivo prejuízo, 
não se configura a alegada violação a literal dispositivo de lei, apta 
a oportunizar a rescisão do julgado com base no art. 621, I, do 
CPP.

5. Revisão criminal julgada improcedente.

(RvCr 5.563/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/5/2021, DJe 21/5/2021, grifei.)

Portanto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no PExt no
Número Registro: 2021/0152906-8 HC 667.597 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20180001000257  20190000157941  30136792220138260564

EM MESA JULGADO: 22/03/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO ARO E OUTRO
ADVOGADOS : ROGÉRIO ARO  - SP117177 

 LUCY DE LIMA  - SP107324 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL VINICIUS CANONICO (PRESO)
CORRÉU    : NELSON MOREIRA MARCOS  
CORRÉU    : DOUGLAS LIVINHALI  
CORRÉU    : FABIO HENRIQUE DE MENDONCA 
CORRÉU    : WILLIAN DE OLIVEIRA SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS LIVINHALI  
ADVOGADO : DANIELE BETTAMIO BISPO  - RJ116349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : DANIEL VINICIUS CANONICO (PRESO)
ADVOGADOS : ROGÉRIO ARO E OUTRO - SP117177 

 LUCY DE LIMA  - SP107324 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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